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Amaury Silva: Mudancas no Codigo de Transito visam proteger avida

A Lei 13.546, de 19 de dezembro de 2017, alterou o Cadigo de Transito Brasileiro (Lei 9.503/97),
modificando dispositivos referentes a crimes cometidos na direcéo de veicul os automotores.

Embora o periodo da vacatio legis sejamédio, ou sgja, previsdo de vigéncia depois de decorridos 120
dias da sua publicacdo oficial, mais precisamente em 19 de abril de 2018, desde o inicio da sua
divulgacéo suscitou muitas davidas e especul agoes.

O proposito central da mudanca foi estabelecer uma exasperacéo de pena para as hipéteses dos crimes de
homicidio culposo no transito (art. 302, CTB) e lesdo corporal culposa no transito (art. 303, CTB).

Na primeira hipotese foi acrescentado o 8 3° ao art. 302, estabelecendo a pena de recluséo de 5 a 8 anos,
além da suspensdo ou proibicdo do direito de se obter a permissdo ou habilitacdo para a direcéo de
veiculo automotor, se 0 agente na pratica do homicidio conduz o veiculo sob ainfluéncia de acool ou de
gualguer outra substancia psicoativa que determine dependéncia.

Permanecerdo abertas a muitas reflexdes as discussdes a respeito das condi¢ces psicossométicas
individuais levarem a alteracéo da capacidade cognitiva do agente, no sentido de se apontar ou ndo a
relevancia do consumo de alcool ou outra substancia como fator determinante para a ecloséo do fato no
caso concreto.

Claramente, o tipo exige que efetivamente tenha ocorrido tal influéncia, entendida como fator relevante
paraaacdo. Mas, em termos de politica criminal, a modificacdo busca a racionalidade do equilibrio.
Talvez a matériarelativa aos crimes de transito, mais especificamente do homicidio cul poso no transito,
fosse uma das poucas a suscitar a necessidade nalegislagdo penal brasileira de uma exasperagao da
sancao penal.

O bem juridico em exposicéo é o maisvalioso (vida). A pratica socia e a cultura de indiferenca quanto a
pertinéncia das regras de transito séo situagtes extremamente delicadas no Brasil. Uma adequagdo em
torno da proporcionalidade (gravidade do fato x gravidade da pena) era exigivel.

O mito de que crimes culposos no Brasil devem ter penas extravagantemente reduzidas orienta certo
pensamento candnico no nosso Direito Penal. Como resultado, as infindaveis discussdes sobre dolo
eventual, culpa consciente e embriaguez em homicidios no transito desafiam solucdes com minima
seguranca juridica, dada & complexidade de se estabel ecerem premissas préticas e probatérias para
aquelas categorias juridicas.
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Esse quadro deflagra uma constatacdo de esvaziamento datutela juridica que o Direito Penal pode
guando muito oferecer. Tal distorcdo configura a protecdo ineficiente. A exasperacéo da penaparaa
hipdtese do homicida no transito que conduzia o veiculo, sob ainfluéncia de @cool ou outra substéncia
psicoativa que determine dependéncia, organiza uma resposta pena mais condizente com a natureza do
bem juridico em discusséo, valorizando o etiquetamento da conduta humana como infracdo penal, apartir
de umaandlise do minimo ético.

No segundo caso (lesdo corporal culposa no transito, art. 303), com acréscimo do § 2° ao dispositivo
legal, a mudancga tem a seguinte dimensao:

§ 2° A pena privativa de liberdade é de reclusdo de dois a cinco anos, sem
prejuizo das outras penas previstas neste artigo, se o agente conduz o veiculo com
capaci dade psicomotora alterada em razdo dainfluéncia de alcool ou de outra
substancia psicoativa gue determine dependéncia, e se do crime resultar leséo
corporal de natureza grave ou gravisssma.” (NR)

Assim, parafins da exasperacdo da pena de 2 a5 anos de reclusdo, alesdo corporal culposano transito
deve passar a clivagem previstano art. 129, CP. Se enquadrada como grave ou gravissima (art. 129, 8 1°,
| alV ou 129, §2° 1 aV, CP) e o comportamento do sujeito ativo (condutor) se adequar a descricéo
tipica de redugdo da capacidade psicomotora em raz&o da influéncia de dcool ou outra substéncia
psicoativa que determine dependéncia, configura-se aformamais grave dalesdo corporal culposano
transito.

O delito de embriaguez ao volante (art. 306, CTB) ndo foi objeto de qualquer alteracéo pelalLel
13.546/2017, tanto na descricao tipica como na previsdo da san¢éo criminal no seu preceito secundério.
Entendido como a acéo de conduzir veiculo com capacidade psicomotora alterada em raz&o de
influéncia de dcool ou de outra substancia psicoativa que determine dependéncia, aqui se destacando se
tratar de crime de perigo abstrato, sem qual quer consequéncia da ag&o, 0 crime permanece com a pena
de 6 meses a 3 anos de detencdo, multa e suspenséo ou proibicdo de se obter a permissao ou a
habilitacéo para dirigir veiculo automotor.

N&o h& qualquer possibilidade de aplicacdo sistemaética, por analogia ou extensdo das disposi¢oes
reservadas aos crimes mais graves, ainfracéo do art. 306, CTB, quer seja em funcéo da taxatividade que
orienta o principio dalegalidade em direito penal, ou proibicéo de aplicacdo da analogia em malam
partem.

L ogicamente, ndo hailusio de que mudanca legislativa possa provocar uma revolugdo navioléncia
do transito. Contudo, se ha algum mérito na prevencéo geral positiva, a modificacdo no Cédigo de
Transito Brasileiro deu o seu contributo.

Outro passo importante para se enfrentar o desafio de humanizacdo do trénsito no pais é a atuagéo de
outros vetores dentro de uma visao macro criminol égica para a prevencao do ilicito, a educacéo,
psicologia, comunicacdo e a luta por reconhecimento.
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